
ciDuoteca Centro de He«oria - líNiraMP 

linmMiniiiiKiiiHiiiiii 

CMUHE033315 £-\ 

DURMAM, Eunice Ribeiro. O impasse da democratização da USP. 

O Estado de São Paulo. São Paulo, 08 nov.,1984. 

Os professores, alunos e funcioná- 
rios, que vinham denunciando o 
autoritarismo nas universidades, 
não souberam ocupar nos últi- 

mos sete anos o espaço conquistado e 
partir para uma verdadeira democrati- 
zação, quando começou a abertura que 
permitiu a mobilização política, em as- 
sembléias, congressos, passeatas e gre- 
ves Uma prova disso foi o II Congresso 
da Universidade de São Paulo que, 

embora representasse interesses e 
preocupações de uma comunidade de 
55 mil pessoas, não conseguiu reunir 
em outubro mais de 250 participantes 
A professora Eunice Ribeiro Durham, 
que acompanhou os debates, analisa as 
falhas dessa campanha pela democra 
tização e aponta os impasses que en- 
frentam atualmente todos aqueles que 
lutam pela solução dos problemas da 
universidade. 

EUNICE RIBEIRO UUKHAM 
A prolongada crise que vem aíe 

tando, já há diversos anos, a univer- 
sidade brasileira e particularmente a 
USP parece ter atingido a sua fase 
mais aguda. 

As criticas que se formularam 
nesse período denunciaram o exces 
«ivo centralismo das decisões, a hi- 
pertrofia burocrática e o autoritaris 
mo das cúpulas dirigentes como dire 
tamente responsáveis pela decadên 
cia do ensino e da pesquisa na uni 
▼ersidade A critica era justa e pro- 
duziu efeitos — o sistema de governo 
da universidade é hoje considerado 
totalmente Ilegítimo e náo há mais 
nenhuma autoridade que encontre 
respaldo do público interno em suas 
decisões A conseqüência é que a 
crise assume um aspecto um pouco 
diferente (como ocorre, aliás no go- 
verno federal) em vez de um góver 
jao autoritário temos hoje, na USP 
organismos decisórios ainda autori- 
tários mas completamente impoten 
tes e paralisados Esse resultado não 
é incompatível com a denúncia que 
vinha sendo feita — antes a con 
filma. 

Mas, junto com a denúncia, for- 
mularam-se também, nesses últimos 
anos, propostas de soluções No am- 
biente político estimulante da aber- 
tura democrática (mesmo que relati- 
va) o fundamento maligno do autori- 
tarismo na universidade parecia resi 
dír na sua ação de impedir a partici 
pação das bases nas decisões políti- 
cas e na gestão da coisa pública. A 
solução estava em desmantelar ou 
neutralizar o poder autoritário, 
criando os espaços para a participa- 
ção de todos Removidos os obstácu- 
los, as bases oprimidas e reprimidas 
assumiriam o poder e resolveriam 
todos os problemas, O autoritarismo 
era visto como uma espécie de tam- 
pa de panela de pressão que estava 
impedindo a realização do desejo de 
participação da comunidade univer- 
sitária, cuja expansão irresistível 
acabaria arrebentando todo o siste- 
ma É a teoria do "povo em movi- 
mento" que "unido jamais será ven- 
cido". 

A tese parecia correta e os espa- 
ços foram sendo criados fora das 
estruturas existentes. A partir de 
1676, a contenção dos órgãos de se- 
gurança diminuiu a repressão direta 
e, certamente, abriu maiores possibi- 
lidades de atuação, para o movimen- 

to estudantil. Infelizmente, parece 
que os estudantes não foram capazes 
de explorar plenamente essa oportu- 
nidade. Depois de alguns ensaios 
promissores, o movimento refluiu. O 
que se tem visto, nos últimos anos, 
pelo menos na USP, é o esvaziamen- 
to progressivo das assembléias estu- 
dantis e tentativas desesperadas de 
mobilização que só conseguem algu- 
ma pequena ressonância na massa 
de alunos quando levantam bandei- 
ras estritamente econômicas — redu- 
ção do preço das refeições no restau- 
rante e oferta de moradia gratuita. 

Por outro lado, os professores 
aproveitaram melhor essa abertura. 
O nascimento da Associação dos Do- 
centes da USP, num vigoroso movi- 
mento coletivo, repercutiu nacional- 
mente na multiplicação das associa 
çôes de docentes em todas as univer- 
sidades do País. Na USP, na gestão 
de Modesto Carvalhosa, a mobiliza- 
ção dos professores conseguiu impe- 
dir uma reforma dos estatutos que 
visava ã perpetuação do «tatus quo, 
lutou valentemente pela readmlssão 
dos professores cassados, em 1064 e 
1969, e venceu. Vivemos então a eufo- 
ria das assembléias cada vez mais 
concorridas e a experiência inebrian- 
te da ação coletiva que culminou no 
grande movimento da greve de todo 
o funcionalismo em 1978. As diver- 
gências internas, a resistência de 
parcelas significativas do corpo do- 
cente pareciam todos obstáculos me- 
nores, que seriam inexoravelmente 
varridos pela nova dinâmica da ação 
que impulsionava a universidade. 

As greves 

A derrota da greve foi um rude 
golpe. O movimento perdeu impulso, 
como era de esperar — acreditáva- 
mos que se tratava de fenômeno pas- 
sageiro, tanto mais quanto as univer- 
sidades federais passaram a empu- 
nhar as bandeiras que a USP havia 
levantado e, de mobilização em mo- 
bilização, obtiveram vitórias suces- 
sivas. 

Nesse contexto, o prolongamen- 
to da desmobilizaçâo não era extre- 
mamente preocupante As reivindi 
cações salariais permitiam que se 
sustentassem esperanças. Em escala 
menor é verdade, ainda conseguiam 
encher auditórios, relembrando os 
dias gloriosos de 78. Houve novas 
greves 

Mas já havia então indícios per- 
turbadores. Como escrevi logo após a 
greve de 1983, tinha havido uma sutil 
mudança. A greve, que antes decor- 
rera de uma ampla mobilização, era 
agora proposta como instrumento 
para que a mobilização pudesse 
ocorrer. As novas greves foram ini- 
ciadas em assembléias muito peque- 
nas e pouco representativas e sua 
ampliação se dava durante a parali- 
sação. Mas não era só isso. As assem- 
bléias e as greves assumiam cada vez 
mais um caráter expressivo, isto é. 
não se tratava tanto de analisar a 
situação da universidade e formular 
uma pauta de reivindicações para 
serem negociadas, mas de manifes- 
tar um descontentamento profundo, 
generalizado e difuso. Escrevia eu, 
naquela época, que estávamos con- 
seguindo paralisar mas não mobili- 
zar, a universidade 

Coisa semelhante ocorreu com o 
movimento dos funcionários. Nasci- 
do praticamente durante a greve de 
78, e em condições mais difíceis, o 
movimento dos funcionários parece 
ter sido uma versão abreviada da 
mesma trajetória. 

O que está ocorrendo na USP 
hoje não é apenas a paralisia que 
decorre da completa decadência da 
estrutura existente e da incapacida- 
de dos dirigentes de encontrar solu- 
ções para os problemas O que preo- 
cupa é que sua contrapartida é a 
crescente apatia das bases A unlver 
sldade está efetivamente desmobili- 
zada E o impasse político se agrava 
porque, quanto mais decai a partici- 
pação de professores, alunos e fun- 
cionários mais se radicaliza o discur- 
so dos militantes que se debatem 
desesperadamente no vazio. 

O n Congresso da USP, que se 
encerrou no dia 5 de outubro, foi a 
demonstração mais melancólica des- 
sa situação desesperançosa. Deveria 
ter sido uma gloriosa comemoração 
do cinqüentenário da USP, progra- 
mada pela Adusp com o apoio da 
Asusp e do DCE como resposta à 
triste omissão da Reitoria em promo- 
ver a data Abrindo um espaço para a 
participação de todos, seria a grande 
ocasião para se fazer o diagnóstico 
da USP, elaborar uma proposta de 



reforma e abrir o caminho para a 
superação da crise. 

Tal como foi planejado, compor- 
taria diversas fases e atividades. Pro- 
fessores, alunos e funcionários, reu- 
nidos em departamentos e unidades, 
encaminhariam diagnósticos e pro- 
posta. Paralelamente, haveria me- 
sas-redondas abertas a todos, onde à 
exposição dos participantes seguir- 
se-ia um debate com o público. Fi- 
nalmente cada categoria elegeria 
150 representantes que, divididos em 
grupos de trabalho, analisariam as 
sugestões vindas da base para, reuni- 
dos numa plenária, votarem as pro- 
postas finais. Para náo tomar essa 
última fase demasiado restrita, pre- 
vlu-se a participação de todos os 
interessados, com direito a voz, em- 
bora não ao voto. Seria, na verdade, 
a realização concreta da grande uni- 
versidade democrática, visão prévia 
da forma pela qual a universidade 
deveria funcionar no futuro 

O que se viu foi bastante desani- 
mador. Em primeiro lugar, é preciso 
reconhecer que a participação foi 
mínima. Entre professores, funeloná 
rios e alunos a USP inclui mais de 55 
mil pessoas No congresso, em ne- 
nhum momento o público total ultra- 
passou 250, multo menos que qual 
quer sessão razoavelmente concorri 
da da SBPC. Mais surt»reendente foi 
o fato de que todas as reuniões am 
piamente abertas ao público foram 
muito menos concorridas do que as 
mais fechadas. As mesas-redondas 
não chegaram nunca a congregai 
cem pessoas e freqüentemente não 
atingiram sequer 1/3 desse número 
Nos departamentos e unidades, as 
reuniões giraram em tomo de 15 pes- 
soas e os debates mais concorridos 
reuniram menos de cem (incluindo 
professores, funcionários e alunos). 

Os 450 delegados previstos para 
a fase final estiveram multo aquém 
desse número. Para um congresso no 
qual se defendeu tão ardentemente a 
eleição direta em todas as Instâncias 
é pelo menos contraditório que não 
se tenha conseguido, em nenhuma 
unidade e em nenhuma categoria, 
escolher os delegados através de elei- 
ção ampla. Muitos foram indicados 
em assembléias, nas quais o número 
de participantes era inferior ao nú- 
mero de delegados que deveria ser 
indicado. Outros simplesmente se 
inscreveram ou foram inscritos pelas 
diretorias das entidades. De qual- 
quer modo, a posição de delegado 
estabeleceu uma certa obrigatorie- 
dade de participação, o que garantiu, 
nos momentos de pico, a presença de 
cerca de metade deles. 

Os professores 

Também é importante notar 
que, em todos os eventos, a presença 
e participação dos professores, que 
constituem a categoria minoritária, 
foi sempre maior que a de funcioná- 
rios e alunos. É verdade também que 
a participação dos professores pare- 
ce ter sido, se não mais representati- 
va, pelo menos razoavelmente diver- 
sificada; havia representantes da Ca- 
pital e do Interior, das Ciências Hu- 
manas, Biológicas e Exatas, das uni- 
dades de Ciências Básicas e das Es- 
colas Profissionais; os grupos de tra- 
balho incluíram auxiliares de ensino, 
mestres, doutores, livres-docentes, 
adjuntos e mesmo alguns titulares; 
incluíram, também, militantes de di- 
versas orientações, além de muitos 
sem participação política. Os funcio- 
nários e alunos, por outro lado, apre- 
sentaram uma diversidade muito 
mencomo todo o processo foi monta- 
do pensando-se muito mais em possi- 
bilitar a participação mais ampla 
possível (que não houve) do que em 
assegurar instrumentos para a refle- 
xão mais aprofundada, muitas das 
conclusões finais refletem uma visão 

extremamente abstrata da universi- 
dade, quando não se limitam a esta- 
belecer princípios ideológicos. A rea- 
lidade da vida universitária é extre- 
mamente complexa — um pouco 
dessa complexidade conseguiu aflo- 
rar nos grupos de trabalho, mas teve 
de ser Inexoravelmente eliminada na 
preparação das propostas para as 
plenárias, cujo caráter conclusivo foi 
tão insistentemente defendido. 

Houve, certamente, saldos posi- 
tivos. Em primeiro lugar, conseguiu- 
se reunir um conjunto multo amplo 
de propostas, sugestões e diagnósti- 
cos que constituem uma matéria- 
prima importante para quem quiser 
refletir sobre a universidade hoje. E 
isso não só nas sugestões que vieram 
das unidades como também pelo 
conjunto de artigos e trabalhos pu- 
blicados pelo Jornal da Adusp, que 
fez um elogiável esforço de divulgar 
informações. Em segundo lugar, há 
que ressalvar os resultados pedagó- 
gicos do Congresso — quem dele 
participou ou, pelo menos, quem es- 
teve nos grupos de trabalho certa 
mente terminou sabendo multo mais 
sobre a universidade no final do que 
sabia no inicio. Para muitos foi a 
primeira oportunidade que tiveram 
para tomar conhecimento da diversi- 
dade e complexidade de problemas e 
pontos de vista que sempre emergem 
quando se reúnem diferentes catego- 
rias e representantes de unidades 
diversas. 

Mas o saldo negativo exige uma 
reflexão crítica. Em primeiro lugar, 
julgo importante reconhecer que não 
basta a afirmação do desejo de de- 
mocracia nem mesmo a eliminação 
da cúpula dirigente autoritária para 
se construir uma universidade demo- 
crática. A substituição do atual siste- 
ma por réplicas do II Congresso da 
USP seria, em minha opinião, desas- 
trosa para a universidade. A prática 
adequada não flui automaticamente 
da simples eliminação de uma dire- 
ção autoritária e da criação de um 
espaço teoricamente aberto a todos. 
Ao contrário, deve ser penosamente 
construída através do estabeleci- 
mento de mecanismos e instrumen- 
tos, freqüentemente complexos, que 
efetivamente a estabeleçam. E não 
adianta continuarmos a defender tão 
exaltadamente a participação de to- 
dos, se não conseguirmos promover 
mais que a reunião de uns poucos. 
Dado que, de uma forma ou de outra, 
a participação de todos em tudo é 
não só impossível mas, inclusive, ao 
que parece, não é desejada por boa 
parte da universidade, é fundamen- 
tal que se desenvolvam formas ade- 
quadas e democráticas de represen- 
tação. 

Penso que a reação ao autorita- 
rismo do Estado e das instituições 
provocou o descrédito das formas 
representativas e a conseqüente va 
lorízaçào excessiva das assembléias. 
E falo isso porque o que está aconte- 
cendo com as assembléias na univer- 
sidade, o seu esvaziamento crescen- 
te, parece ser a expressão metonlmi- 
ca do que ocorre nos movimentos 
das três categorias que compõem a 
chamada comunidade universitária. 
Por isso, a análise do que ocorre em 
uma pode esclarecer o que está acon- 
tecendo no outro O esvaziamento 
das assembléias é a manifestação da 
crise do movimento e ambos se de- 
vem, provavelmente, aos processos 
semelhantes. 

Embora assembléias constituam 
Instrumentos essenciais à prática de- 
mocrática, possuem limitações sé- 
rias e só funcionam adequadamente 
se se tiver plena consciência das de- 
formações autoritárias que podem 
sofrer. Numa assembléia, grupos po- 
liticamente organizados, mesmo que 
sejam minoria numericamente pou- 
co expressiva, podem facilmente im- 
pedir a manifestação da vontade de 
uma maioria pouco articulada e mais 
heterogênea e isso de diversas ma- 

neiras; pelo uso repetido da palavra, 
pela apresentação de um conjunto 
fechado de propostas que force o 
debate em uma direção predetermi- 
nada, pelo prolongamento infindável 
da discussão até que o esvaziamento 
do plenário garanta a vitória das 
posições do grupo. O domínio de 
uma minoria desse tipo provoca, a 
curto ou longo prazo, o esvaziamento 
das assembléias, a não ser que consi- 
ga, efetivamente, expressar os inte- 
resses de segmentos mais amplos 
(caso em que deixa de ser minoria). 
De outro modo, a maioria menos 
articulada, menos segura de suas po- 
sições, sentindo que não consegue 
expressar seus anseios nem tratar 
dos temas que lhe interessam, deixa 
de freqüentar as reuniões. 

As assembléias  

Assembléias funcionam melhor 
quando ou não há grupos politica- 
mente articulados ou há diversos. 
Neste último caso, a maioria se 
transforma em fiel da balança e efeti- 
vamente participa das decisões. Mas 
então tende a haver uma radicaliza- 
ção dos contendores que dificulta 
soluções de consenso. As assem- 
bléias são também menos manipulá- 
veis quando todos possuem ampla 
informação sobre os problemas que 
são levantados. E, finalmente, ex- 
pressam melhor uma vontade coleti- 
va quando as questões em jogo com- 
portam soluções simples, com alter- 
nativas claramente colocadas e, es- 
pecialmente, quando as soluções 
propostas beneficiam simultanea- 
mente todos e cada um (como quan- 
do moradores de uma rua se reúnem 
para reivindicar asfalto ou professo- 
res e funcionários reivindicam au- 
mento salarial para todos). Cada vez 
que há interesses heterogêneos em 
jogo, ou quando a solução de um 
problema coletivo só pode ser conse- 
guida através do sacrifício de alguns, 
há necessidade de negociação. Para 
isso, as assembléias são inade- 
quadas. j , 

O governo de uma sociedade ou 
instituição complexa envolve neces- 
sariamente decisões que afetam ne- 
gativamente algum segmento do to- 
do. Há interesses minoritários legíti- 
mos cuja manifestação deve ser asse- 
gurada para que possam ser respei- 
tados ou compensados. Há posições 
conflitivas. Há interesses majoritá- 
rios ilegítimos que devem ser neutra- 
lizados. Nesse caso, não se trata sim- 
plesmente de saber precisamente 
qual a vontade da maioria, mas de 
permitir a manifestação das diver- 
gências para que, através da nego- 
ciação, se atinja uma proposta a 
qual, sem ser ideal para ninguém, 
seja entretanto aceitável para todos. 

O esvaziamento das assembléias 
e das reuniões coletivas que se notí 
na Adusp e, especialmente entre es- 
tudantes, reflete o esvaziamento dos 
movimentos e deve ser objeto de 
uma reflexão mais séria do que aque- 
la que vem sendo feita. E necessário 
indagar se a forma pela qual estamos 
concebendo a participação não está 
prejudicando a representação e, por 
tanto, a representatívidade do movi- 
mento. Finalmente, precisamos per- 
guntar se o excessivo radicalismo 
das propostas apresentadas não é, 
simultaneamente, produto e resulta- 
do de um descaminho que acabará 
por deixar as lideranças falando no 
Va2:iNão é mais possível hoje manter 
as velhas formas autoritárias de ges- 
tão que já demonstraram sua inca- 
pacidade para resolver os problemas 
da universidade. Mas, infelizmente, a 
utopia do anarquismo não parece ser 
uma alternativa viável. Entre a defe- 
sa intransigente dos privilégios das 
cúpulas atuais e o furo iconoclasta 
do partlcipacionismo expontaneísta, 
não conseguimos ainda produzir um 
diagnóstico mais completo da crise 
nem sequer apresentar um quadro 
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coerente de suas múltiplas manifes- 
tações 

O grande desafio que enfrenta- 
mos é o de criar formas legítimas e 
democráticas de autoridade respon- 
sável através das quais possamos 
enfrentar com realismo os problemas 
e encontrar soluções viáveis para 
melhorar o ensino, promover pesqui- 
sas relevantes e atender às deman- 
das da sociedade. 

Eunice Ribeiro Durham é professora do 
Departamento de Ciências Sociais da 
Faculdade de Filosofia. Letras e Ciên- 
cias Humanas da USP 
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O pessoal da USP, na greve dos funcionários públicos 
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